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1 DECISÃO  DE RECURSO  

PROCESSO         259/2024 

PREG. ELE       100/2024 

 

 

Trata-se de procedimento licitatório, modalidade Pregão, cujo objeto é a Aquisição eventual e 

futura de medicamentos para atender a Secretaria de Saúde. 

A sessão pública do processo licitatório deu início às Às 09:03:55 do dia 6 de setembro do ano 

de 2024, nas dependências do(a) Prefeitura Municipal de Camanducaia-MG, através da plataforma de 

pregão eletrônico compras BR. 

 

A licitante VIVA FARMACEUTICA S/A apresentou interesse em interpor recursos: 

 

“interesse recursal manifestado pela empresa VIVA FARMACEUTICA SA para lote 105, 

motivo: Sra Pregoeira, boa tarde ! Temos a intenção de recurso, diante do fato do atestado de 

capacidade ser um documento de assinatura física ou digital, e não temos como conferir a 

autenticidade dele em cartório, como é feito com certidões.” 

  

 A licitante apresentou razões de recurso contra a sua inabilitação, a recorrente alegou em suma: 

  Que o edital solicitou a documentação em forma digital. 

 Que o documento foi apresentado com assinatura de forma digital. 

 Que o atestado do hospital Mater DEI foi apresentado com assinatura física e 

autenticação em cartório, sendo apresentado pelo selo e QR code. 

As demais participantes foram intimadas para apresentar as contrarrazões, onde nenhuma delas 

utilizou-se de seu direto de contraditório. 

É a síntese dos fatos. 

 

DAS PRELIMINARES 

Não há preliminares a serem arguidas. 

 

DO MÉRITO 
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A própria licitante reconhece os termos do edital, que solicitam a documentação, assim como a 

autenticação digital, sendo assim incontroverso o ponto. 

A pregoeira abriu prazo para a realização de diligência às 10:34:58 para que a licitante 

apresentasse os documentos com a autenticação digital. A empresa enviou o documento, contudo, a 

assinatura digital do documento não estava validando. 

Provavelmente a empresa escaneou o documento, motivo pelo qual não era possível a 

autenticação, sendo novamente oportuna a correção e novamente o documento foi enviado sem a 

devida validação. 

 

  

 

 

a- Documento Materdei 

O próprio nome dado pela licitante é documento escaneado. 

O que a empresa alega ser autenticação, na realidade é a o reconhecimento de firma das 

assinaturas, valendo apenas para a apresentação física do documento, além de que o selo de 

validação é apenas para validação deste, não trazendo a validação do documento: 

Segue detalhamento conforme verificação no site do TJMG. 
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b-  Atestado Consórcio CISURG 

O documento foi feito de forma nato digital, porém a licitante realizou o reconhecimento de firma 

físico conforme o selo apresentado, ato esse desnecessário e que invalida a autenticação digital. 
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4 Para que não hajam duvidas utilizaremos os próprios documentos da licitante para demonstrar. 

As assinaturas digitais possuem validação para a sua conferencia, a declaração de idoneidade 

apresentada pela licitante  possui assinatura valida, onde é possivel verificar: 

 

 

O mesmo ocorre com os documetos com  autenticação digital, que possuem chave de validação 

que permite visualizar todo o documento, seguem exempos conforme a habilitação. 

 Estatuto social 



                                                                                                                    
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMANDUCAIA     

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

 

 
 

5 

 

  Conselho regional de Farmacia 

 

 

1. Da abertura de diligência  

 

Foi oportuno a empresa possibilidade de autenticação correta do documento, onde esta não o 

fez, não havendo assim que se falar em excesso de rigorismo, já que a licitante não regularizou as 

pendências. 

 

2. Da legalidade 

 

Neste sentido ensina José dos Santos Carvalho Filho: 

“O Princípio da legalidade é certamente a diretriz básica da conduta dos agentes da 

administração. Significa que toda e qualquer atividade administrativa deve ser autorizada por 

lei. Não o sendo, a atividade ilícita.” 

 

No mesmo sentido esclarece Maria Sylvia Zanella di Pietro. 

“Segundo o princípio da legalidade, a Administração só pode fazer o que a lei permite. No 

âmbito das relações particulares o princípio aplicável é o da autonomia da vontade, que lhes 
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6 permite fazer tudo o que a lei não proíbe. Essa é a idéia expressa de forma lapidar por Hely 

Lopes Meirelles (2003:86) e corresponde ao que já vinha explicito no art. 4º da Declaração dos 

Direitos do Homem e do Cidadão” de 1789: “a liberdade consiste em fazer tudo aquilo que não 

prejudica a outrem; assim, o exercício dos direitos naturais de cada homem não tem outros 

limites que o asseguram aos membros da sociedade o gozo desses mesmos direitos. Esses 

limites somente podem ser estabelecidos em lei” 

(...)omissis 

Em decorrência disso, a Administração Pública não pode, por simples ato administrativo, 

conceder direitos de qualquer espécie, criar obrigações ou impor vedações aos administrados; 

para tanto, ela depende de lei.” 

 

DECISÃO  

 

CONHEÇO O PRESENTE O RECURSO interposto pela recorrente devido à de seus 

pressupostos de admissibilidade, para no PROVIMENTO, DECLARAR IMPROCEDENTE, com base 

no item 8.3 do edital, e no princípio da Vinculação ao edital.  

 

Camanducaia-MG, 01 de outubro de 2024. 

 

_________________________ 

Pâmela Rodrigues Dias Lopes  

Pregoeira 

De acordo. 

 

Daiane de Lima Vanderley 

Assessoria Jurídica  

OAB MG 225.299 
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